
IV - Vírus ou qualquer outro tipo de programa malicioso.

Art. 10. A utilização do serviço de internet móvel para as seguintes categorias poderá ser
limitado e, eventualmente e sem aviso prévio, ser bloqueado em benefício do uso
institucional:

I - Entretenimento;

II - Propaganda;
III - Redes Sociais;
IV - Streaming (fluxo de mídia) como rádio, TV ou vídeos online.
Art. 11. Os ressarcimentos a serem realizados pelos usuários por meio de desconto em folha
ou ordem de pagamento bancária, ocorrerão no mês subsequente ao do recebimento da
fatura da concessionária, respeitando-se as normas que dispõem sobre consignações.
Parágrafo único. Nas hipóteses acima, o Executor Local Titular ou Suplente deverá
encaminhar o comprovante à Comissão Executora de Contratos da SEPLAD.
Art. 12. Compete ao usuário do serviço de telefonia móvel e internet móvel comunicar
oficialmente ao Executor Local Titular ou Suplente, qualquer irregularidade de que tenha
conhecimento, sendo, ainda, de sua responsabilidade:
I - não utilizar o acesso ao serviço de telefonia móvel e internet móvel de modo que
comprometa a segurança, a integridade, a confidencialidade ou a disponibilidade de
computadores, sistemas ou serviços de organização governamental ou privada;

II - certificar-se que dados ou informações pessoais e sigilosas sejam transmitidas de forma
segura, por meio de uma conexão segura.
Art. 13. Fica vedado mais de um acesso de telefonia móvel e internet móvel por usuário,
exceto para Governador e Vice-Governador, e para o disposto no § 1º, incisos I e II do art
5º do Decreto nº 43.586, de 2022.
Art. 14. Os órgãos e entidades da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do
Distrito Federal que utilizarem os serviços contratados pela SEPLAD deverão
descentralizar os recursos orçamentários suficientes no início do exercício, promovendo
ajustes, caso necessários.
Art. 15. O uso dos serviços de telefonia móvel e internet móvel em desacordo com o
disposto nesta Portaria ensejará apuração de responsabilidade, nos termos da legislação
vigente.
Art. 16. O fornecimento dos serviços de telefonia móvel e internet móvel fica condicionado
à disponibilidade do número de acessos e ao valor global do contrato celebrado entre a
SEPLAD e a prestadora do serviço.
Art. 17. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Executora de Contratos da SEPLAD.
Art. 18. Fica revogada a Portaria nº 13, de 15 de janeiro de 2016, da Secretaria de Estado de
Planejamento e Gestão do Distrito Federal.
Art. 19. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

NEY FERRAZ JÚNIOR

PORTARIA N° 77, DE 06 DE FEVEREIRO DE 2023
O SECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E ADMINISTRAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições regimentais e em consonância com os termos da
Decisão nº 3.521/2009 do egrégio Tribunal de Contas do Distrito Federal, resolve:
Art. 1º Publicar, na forma constante do anexo a esta Portaria, conforme modelo aprovado na Decisão nº 3.306/2018, a consolidação das informações relativas à força de trabalho do Governo
do Distrito Federal relativamente ao mês de dezembro de 2022.
Art. 2º Declarar que os dados constantes do demonstrativo foram extraídos diretamente do Sistema Único de Gestão de Recursos Humanos - SIGRH.
Parágrafo Único. As Empresas Públicas e as Forças Policiais encaminharam seus dados manualmente.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

NEY FERRAZ JÚNIOR
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SECRETARIA DE ESTADO
DE SEGURANÇA PÚBLICA

DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO
DIREÇÃO GERAL ADJUNTA

 
INSTRUÇÃO Nº 86, DE 03 DE FEVEREIRO DE 2023

O DIRETOR-GERAL ADJUNTO, DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO
DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 101, Inciso IV, do
Regimento Interno, aprovado pelo Decreto nº 27.784, de 16 de março de 2007, Instrução
Detran nº 587/2022, com fundamento na no Anexo III da Instrução Detran/DF nº 363/2011
e Resolução Contran nº 807/2020, nos termos do processo SEI nº 00055-00005204/2023-
14, resolve:
Art. 1º Renovar o credenciamento pelo período de 12 (doze) meses do BANCO
TRIÂNGULO S/A, CNPJ 17.351.180/0001-59, para o uso de código de gravames
financeiros de compra e venda com Alienação Fiduciária em Garantia, e autorizar o acesso
e uso do sistema do Detran-DF, restritos às funções 2550 e 2001, que correspondem ao
registro de contratos e à consulta dos registros realizados.
Art. 2º Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.

FRANCISCO JOAQUIM ARAÚJO SARAIVA

INSTRUÇÃO Nº 87, DE 03 DE FEVEREIRO DE 2023
O DIRETOR-GERAL ADJUNTO, DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO
DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 101, Inciso IV, do
Regimento Interno, aprovado pelo Decreto nº 27.784, de 16 de março de 2007, Instrução
Detran/DF nº 587/2022, com fundamento no Anexo I da Instrução Detran/DF nº 363/2011 e
Resolução Contran nº 807/2020, nos termos do processo SEI nº 00055-00010976/2023-78,
resolve:
Art. 1º Renovar o credenciamento, pelo período de 12 (doze) meses, a contar de
21/03/2023, do COOPERATIVA DE CRÉDITO, POUPANÇA E INVESTIMENTO DO
PLANALTO CENTRAL - SICRED PLANALTO CENTRAL, CNPJ 10.736.214/0001-84,
para uso do código de inserção e exclusão de compra e venda com reserva de domínio, e

autorizar o acesso e o uso do sistema do Detran-DF, restritos às funções 2550 e 2001, que
correspondem ao registro de contratos e à consulta dos registros realizados.
Art. 2º Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.

FRANCISCO JOAQUIM ARAÚJO SARAIVA

INSTRUÇÃO Nº 88, DE 03 DE FEVEREIRO DE 2023
O DIRETOR-GERAL ADJUNTO, DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO
DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 101, Inciso IV, do
Regimento Interno, aprovado pelo Decreto nº 27.784, de 16 de março de 2007, Instrução
Detran/DF nº 587/2022, com fundamento no Anexo III, da Instrução Detran/DF nº
363/2011, e Resolução Contran nº 807/2020, nos termos do processo SEI nº 00055-
00010973/2023-34, resolve:
Art. 1º Renovar o credenciamento, pelo período de 12 (doze) meses, do BANCO INTER
S.A, CNPJ 00.416.968/0001-01, para o uso de código de inserção e exclusão de compra e
venda, com alienação fiduciária em garantia, e autorizar o acesso e o uso do sistema do
Detran-DF, restritos às funções 2550 e 2001, que correspondem ao registro de contratos e à
consulta dos registros realizados.
Art. 2º Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.

FRANCISCO JOAQUIM ARAÚJO SARAIVA

INSTRUÇÃO Nº 89, DE 03 DE FEVEREIRO DE 2023
O DIRETOR-GERAL ADJUNTO, DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO
DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 101, Inciso IV, do
Regimento Interno, aprovado pelo Decreto nº 27.784, de 16 de março de 2007, Instrução
Detran/DF nº 587/2022, com fundamento no Anexo III, da Instrução Detran/DF nº
363/2011, e Resolução Contran nº 807/2020, nos termos do processo SEI nº 00055-
00010966/2023-32, resolve:
Art. 1º Renovar o credenciamento, pelo período de 12 (doze) meses, a contar de 02/02/2023, do
OMNI S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO, CNPJ 92.228.410/0001-02,
para o uso de código de inserção e exclusão de compra e venda, com alienação fiduciária em
garantia, e autorizar o acesso e o uso do sistema do Detran-DF, restritos às funções 2550 e 2001,
que correspondem ao registro de contratos e à consulta dos registros realizados.
Art. 2º Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.

FRANCISCO JOAQUIM ARAÚJO SARAIVA
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